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Agosto foi o mês da visibilidade lésbica

29 de agosto é o Dia Nacional 
da Visibi l idade Lésbica.  A 
data é um marco na luta de 
mulheres lésbicas brasileiras 

contra a violação diária dos seus 
direitos e foi criada em 1996 durante 
o 1º Seminário Nacional de Lésbicas 
(Senale – atualmente Senalesbi), no 
Rio de Janeiro.

Segundo Qell i  Rocha,  1°  v ice-
presidente do ANDES-SN, o mês 
de agosto é voltado para lembrar 
a existência da mulher lésbica e as 
pautas que o movimento reivindica. 
“As mulheres são invisibil izadas, 
de um modo geral, independente 
da sua orientação sexual e da sua 
raça. Quando se conjuga exploração 
com opressão – contextualizando: 
identidade de gênero e orientação 
sexual –, as mulheres se tornam ainda 
mais invisíveis. No caso das mulheres 
lésbicas, há toda uma dimensão política 
na orientação sexual, que é a ruptura 
com o padrão da heterossexualidade 
compulsória”, aponta.

A docente fala sobre a realidade das 
mulheres lésbicas nas Instituições de 
Ensino Superior (IES) públicas. Para 
ela, existe uma "pseudotolerância" 
nos espaços acadêmicos, visto que 
nestes lugares há uma concepção 
de  d i ver s idade,  cons tr uç ão  do 
conhecimento plural, científ ico e 
de tolerância. “Quando as mulheres 
lésbicas manifestam a sua orientação 
sexual publicamente na academia, 
as manifestações machistas, sexistas 
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e lesbofóbicas se manifestam. São 
‘piadas’ envolvendo os rótulos e padrões 
estéticos que a sociedade tem da 
mulher lésbica. Então, não é um espaço 
de tolerância para a estudante, para a 
professora pesquisadora e, sobretudo, 
para as técnicas e terceirizadas”, diz.

Violência
De acordo com o "Dossiê sobre 

Lesbocídio no Brasil"t, único documento 
que trata exclusivamente das violências 
cometidas contra lésbicas, 126 mulheres 
lésbicas foram assassinadas no território 
brasileiro de 2014 a 2017. O dossiê foi 
realizado pelo Núcleo de Inclusão Social 
(NIS) da UFRJ e pelo Nós: dissidências 
feministas, e mostrou que a maior parte 
dos assassinatos foi executada com 
armas de fogo e com grande número 
de disparos, seguidos das mortes por 
facadas. Em 83% dos casos as lésbicas 
são assassinadas por homens e 70% dos 
homicídios são cometidos por pessoas 
conhecidas das vítimas. Quanto mais 
jovem a lésbica, maiores são as chances 
de morte. A faixa etária de 20 a 24 anos 
representou 34% de todas as mortes 
registradas no período pesquisado.

Os números são superiores aos 
reve lad os  na  p es qu is a ,  su gere 
o documento.  A fal ta  de dados 
institucionais públicos de mortes e 
das modalidades de violências dificulta 
a notificação dos casos de lesbocídio. 
Outro entrave para a sistematização 
dos números é a falta de capacitação 
e preparo dos agentes públicos.

ANDES-SN na luta
No 61º Conad, em 2016, o ANDES-SN 

incluiu o dia 29 de agosto no calendário 
de lutas da entidade nacional e produziu a 
cartilha “Contra todas as formas de assédio, 
em defesa dos direitos das mulheres, das/
os indígenas, das/os negros, dos LGBTs", 
elaborada pelo Grupo de Trabalho de 
Políticas de Classe, Questões Étnico-
Raciais, Gênero e Diversidade Sexual 
(GTPCEGDS) do ANDES-SN. A publicação 
é uma ferramenta contra a naturalização 
da violência e promove o debate de pautas 
feministas, étnico-raciais, LGBT dentro do 
mundo do trabalho etc.

Qelli Rocha reforça o quanto é 
necessário aprofundar a questão das 
mulheres lésbicas nos espaços acadêmicos 
e sindicais. Para a diretora do ANDES-SN, 
não debater a vivência da lesbianidade na 
universidade contribui para a manutenção 
da invisibilidade da mulher lésbica. “O 
Sindicato Nacional deu um salto de 
qualidade no que se refere ao debate 
sobre a diversidade sexual. A identidade 
de gênero está sendo aprofundada, 
mas precisamos aprofundar também 
a questão da orientação sexual, não 
apenas dos homens homossexuais, como 
também das mulheres homossexuais. As 
professoras têm dificuldade de expressar 
a sua lesbianidade. As mulheres são a 
maioria no Ensino Superior, então, qual 
será o percentual de professoras que são 
lésbicas?”, questiona a docente.
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Resultados do Censo 2010, 
apresentados pelo Instituto 
Bras i le iro  de Geograf ia  e 
Estatística (IBGE), apontam que 

aproximadamente 45,6 milhões de 
brasileiros têm algum tipo de deficiência, 
o que equivale a quase 20% da população. 
São indivíduos que, cada vez mais, lutam 
pela igualdade de direitos, a fim de 
garantir sua inclusão social e acesso à 
oportunidade e à dignidade. 

Sob o ponto de vista educacional, ao 
nos referirmos às pessoas com deficiência 
falamos de características, mobilidade, 
comunicação e aprendizado peculiares que 
demandam preparo e adaptação por parte 
das instituições, desde a educação básica 
até a pós-graduação, a fim de efetivar o 
processo de inclusão. 

De acordo com a Lei 13.146/2015, 
do Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
“a educação constitui direito da pessoa 
com deficiência, assegurado sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis 
de aprendizado ao longo de toda a 
vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus 
talentos e habilidades físicas, sensoriais, 
intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesses e necessidades 
de aprendizagem”. Com base nisso e 
em seus posicionamentos históricos, 
o Sindicato Nacional dos Docentes de 
Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN) 

Respeito à diversidade e combate ao capacitismo
vem desenvolvendo ações e debates sobre 
a acessibilidade como valor institucional, 
priorizando o respeito e a diversidade da 
natureza humana. 

Em seu 62º Conad, o Sindicato Nacional 
aprovou deliberações em relação à 
educação e ao acesso ao trabalho de 
pessoas com deficiência. Na deliberação 
constavam ações como a realização de 
atividades sobre a educação inclusiva, a 
luta pela efetivação da Lei Brasileira da 
Inclusão de Pessoas com Deficiência, além 
da identificação e combate aos mecanismos 
que burlam o acesso de pessoas com 
deficiência a cargos de docência e de 
servidores técnico-administrativos. 

Em 2018, o ANDES-SN promoveu um 
seminário nacional, sediado pela Sedufsm 
- Seção Sindical, com o tema “A luta contra 
o capacitismo nas Instituições de Ensino 
Superior”, que foi organizado de forma 
conjunta entre os GTs de Seguridade Social 
e Assuntos de Aposentadoria; Política 
Educacional e Grupo de Trabalho de 
Políticas de Classe, Questões Étnico-raciais, 
Gênero e Diversidade Sexual. O seminário 
evidenciou as raízes do preconceito no 
Brasil, debatendo como o capacitismo está 
vinculado a uma postura preconceituosa, 
que hierarquiza as pessoas em função da 
adequação de um padrão corporal ou 
intelectual imposto pela sociedade. 

Segundo Adriana Dalagassa, 2ª vice-
presidente da Regional Sul do ANDES-SN, 

a luta por direitos faz parte da história do 
Sindicato Nacional. Isso não é diferente 
quando a pauta são as pessoas com 
deficiência. “Nós fizemos um seminário 
sobre o tema, para discutir e reafirmar 
a importância da luta por direitos, tanto 
no acesso quanto na permanência das 
pessoas com deficiência no ensino público. 
Queremos fomentar essa discussão nas 
Universidades, IFs e Cefet para que 
tenhamos cada vez debates sobre cotas, 
condições de trabalho e estudo, sobre 
acessibilidade, a fim de que todas as 
pessoas possam exercer seus direitos à 
Educação, trabalho e cidadania”, afirma 
Adriana Dalagassa. 

O que é capacitismo?
Grande parte da população ainda 

desconhece o que significa o termo 
capacitismo. Assim como o racismo está 
para negras e negros e o machismo para 
as mulheres, o capacitismo está para 
pessoas com deficiência. 

O capacitismo é a discriminação 
ou violência praticada contra as 
pessoas com deficiência. São atitudes 
preconceituosas que hierarquizam as 
pessoas em função da adequação de 
seus corpos a um ideal de beleza ou a 
uma capacidade funcional.

Por isso, é importante exercitar um 
olhar mais humano, empático e respeitoso 
a esta parcela expressiva da população. 

praticados no
convivio com pessoas
com deficiencia

1 Deficiente: Não chame uma pessoa de "deficiente". Ela é uma 
pessoa completa, com seus próprios sonhos, alegrias e tristezas.

Pessoas especiais: Chamar alguém de especial é afirmar que 
se trata de alguém diferente, o que denuncia preconceito.2

3
Comunicação indireta: Fale diretamente com a pessoa com 
deficiência. Não se dirija somente ao acompanhante dela.

Infantilizar: Converse com a pessoa de acordo com a idade dela. Não 
trate adultos como crianças!

Subestimar: Todas as pessoas são capazes de aprender, cabe escolher 
os métodos pedagógicos adequados.

4

5
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Amazônia

"A queda do céu", nome do 
livro escrito pelo líder 
indígena Ianomâmi David 
Kopenawa, aconteceu 

em plena avenida Paulista no dia 19 
de agosto. A mídia noticiava que "o 
dia virou céu às 15h", mas não foi 
bem isso: na verdade, o centro de 
São Paulo não fica às escuras quando 
o sol se põe; o coração financeiro da 
cidade é banhado pelas luzes artificiais 
constantes de postes e edifícios onde 
trabalhadores cumprem seus plantões. 
O que aconteceu parecia mais um 
apocalipse bíblico de total escuridão. 
Metáfora que, aliás, ilustra a situação 
institucional que o País atravessa.

O tema tão antigo da destruição da 
floresta amazônica ganhou as manchetes 
do país e do mundo. Dias antes, dois 
fatos antagônicos levaram a agonia da 
natureza aos assuntos mais falados das 
mídias tradicionais e digitais. Um deles foi 
o anúncio no corte do Fundo Amazônia, 
montante pago por países como 
Noruega e Alemanha para contribuir na 
preservação do que é considerada a maior 
reserva de oxigênio do mundo. O outro, 
ficou conhecido como “Dia do Fogo”. 

Retórica antiambientalista é ataque às 
reservas naturais, financeiras e morais do País

Dias antes de 10 de agosto, seguidores 
do presidente – agricultores, grileiros 
e comerciantes da região norte do 
País – combinavam de tornar literais os 
ataques ao meio ambiente, enviando 
sinais de fumaça em apoio aos discursos 
incendiários de Bolsonaro. Realizaram 
queimadas sistemáticas que tomaram 
de assalto as matas do Pará.

Ambos os fatos, a suspensão do 
Fundo Amazônia e o Dia do Fogo foram 
resultados diretos do escárnio com que 
o presidente encara a preservação das 
reservas naturais do País. “Antes mesmo 
de assumir o governo, Bolsonaro falava 
em campanha que iria liberar o garimpo”, 
conta a professora Madalena Vange 
Medeiros do Carmo Borges , 2ª vice-
presidente da Regional Norte 1 do Andes-
SN. “Uma grande leva de garimpeiros 
encontrou nas palavras presidenciais uma 
licença para realizar o garimpo ilegal em 
reservas indígenas”, disse.

Desde que assumiu o governo, 
Bolsonaro entregou a pasta a um 
antiambiental is ta,  já  condenado 
em primeira instância por crime de 
improbidade administrativa quando 
era secretário do Meio Ambiente em 

São Paulo. Depois, levou a palavra 
'espacial' ao pé da letra e nomeou um 
astronauta sem nenhuma experiência 
científica para o Ministério da Ciência, 
pasta  que contro la  o  Ins t i tuto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), 
órgão encarregado de monitorar o 
desmatamento para o governo. 

Os ataques são contínuos, com 
o desmonte de agências como o 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
(Ibama) e o Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), perdão à dívidas e repreensão 
a quem cumpre a lei destruindo 
tratores responsáveis pela derrubada 
de árvores - primeiro passo das ações 
de desmatamento, dois tratores 
ligados por uma imensa corrente 
realizam o chamado "correntão", que 
derruba as árvores antes da destruição 
pela ação do fogo. 

Para Bolsonaro, a preocupação com 
a preservação da floresta é “coisa de 
veganos que só comem vegetais” e o 
fogo é causado por ONGs que querem 
“chamar a atenção contra o governo”. 
Em um estágio da humanidade em 
que se discute o terraplanismo - 
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"Os brancos dormem muito, mas só sonham com eles mesmos" - David Kopenawa
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tese abraçada, aqui, pelo guru do 
presidente - órgãos respeitados da 
ciência brasileira são tratados como 
divulgadores de fake news: a Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz) tem seu 
levantamento sobre drogas censurado 
e o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) a sua amostragem 
por domicílios, cancelada. Não causa 
surpresa, portanto, que os dados de 
desmatamento obtidos pelo Inpe 
tenham sido tratados como boataria 
e o mensageiro, desqualificado. 

Reação  Internacional
Uma outra liderança indígena, 

o cacique caiapó Raoni Metuktire, 
declarou que o presidente "incitou 
agricultores e empresas mineradoras 
a incendiarem a floresta". “Pedi ao 
presidente Macron que nos ajude 
a preservar nossas terras. Ele vai 
convencer os chefes de Estado a 
ajudarem a Amazônia com os incêndios 
e o estado crítico da f loresta”, 
acrescentou o cacique, de 89 anos. 
Afinal, “As florestas e as terras do 
Brasil ajudam todo o planeta a viver”.

A comunidade internac ional 
pressiona não apenas pelo fim da 
destruição das reservas naturais mas 
também pelo uso disseminado de 

veneno nas plantações – seja ele chamado 
de agrotóxicos, pesticidas ou qualquer 
outro nome. O nível de sofisticação da 
indústria química é tal que os alimentos 
produzidos aqui impactam o planeta 
como um todo. O agente que elimina 
nossas abelhas impede a polinização no 
continente inteiro e, da mesma forma, o 
que é despejado em um rio contamina 
oceanos pelo mundo afora. 

Maior  consumidor  mundia l  de 
agrotóxicos, inclusive os chamados 
´proibidões´ - como o cancerígeno 
Roundup, globalmente condenado mas 
que aqui recebe o apelido carinhoso de 
mata-mato e é utilizado em nada menos 
que 90% das plantações de soja do 
País – o Brasil é campo fértil, também, 
para os lucros em vendas da indústria 
química e farmacêutica. 

Pulmão do mundo, coração do Brasil
A professora Madalena Vange avalia 

que “a situação em Roraima apresenta 
um quadro crítico. Desde o início do 
ano, denúncias de invasão de 30 mil 
garimpeiros nas terras indígenas se 
f izeram ouvir, comunidades inteiras 
já apresentam sinais de contaminação 
por mercúrio, mas as autoridades 
locais nada f izeram. A pressão do 
agronegócio, dos madeireiros ilegais 

e do garimpo traz consigo um rastro 
de desagregação e morte. Para as 
comunidades indígenas, permanecer 
em suas terras é uma questão de vida 
e isso precisa ser respeitado”

A Amazônia abriga 223 terras 
indígenas aguardando demarcação. 
São 9,5 milhões de hectares que 
armazenam 11 bilhões de toneladas 
de carbono, habitados por 126 mil 
pessoas. Destas, 170 fazem parte de 
povos indígenas conhecidos, além 
de estimados 46 grupos isolados ou 
de pouco contato. Todos vulneráveis 
frente ao avanço da grilagem e da 
exploração madeireira. 

Nas palavras do escritor indígena 
Ailton Krenak, autor de Ideias Para 
Adiar o Fim do Mundo, “Nosso tempo 
é especialista em produzir ausências: 
do sentido de viver em sociedade, 
do próprio sentido da experiência da 
vida. Isso gera uma intolerância muito 
grande com relação a quem ainda é 
capaz de experimentar o prazer de 
estar vivo, de dançar e de cantar. E 
está cheio de pequenas constelações 
de gente espalhada pelo mundo que 
dança, canta e faz chover. […] Minha 
provocação sobre adiar o fim do 
mundo é exatamente sempre 
poder contar mais uma história”.



16 InformANDES/2019 Movimentos Sociais

Os movimentos sociais no Brasil 
têm sofrido constantes ataques 
por parte do governo reacionário 
e autoritário que ascendeu ao 

poder no inicio deste ano. Este processo de 
negação dos direitos se dá em várias direções 
e formatos, seja através da distorção de fatos 
envolvendo por organizações populares ou 
por meio de prisões ilegais de suas lideranças. 

O interesse do capital financeiro 
e o fortalecimento da extrema-direita 
fomentaram o crescimento da criminalização 
e do ódio de determinados grupos contra 
movimentos sociais, entidades em defesa 
dos direitos humanos, pastorais sociais, e 
Organizações Não Governamentais ligadas às 
lutas por moradia, reforma agrária e direitos 
das minorias sociais.

Segundo o 1º vice-presidente da Regional 
São Paulo do ANDES-SN, Rodrigo Medina, a 
perseguição aos movimentos sociais e em 
especial aos que lutam por moradia não é 
apenas um ato político, mas sim uma forma 
de atender ao Capital. “Estamos tratando de 
uma estrutura social em que grupos políticos 
à frente do poder manejam acordos com os 
interesses do grande capital, especificamente 
dos setores especulativos do mercado 
financeiro, para o qual importa o valor. E não 
o direito político da propriedade como direito 
social, como prevê a própria Constituição, 
mas que não consegue sair do papel para se 
converter e atender a direitos concretos do 
chão duro da realidade”, completa Rodrigo.

Ainda de acordo com Medina, os ataques 

A criminalização dos movimentos sociais 

aos movimentos sociais não são novos e 
vêm crescendo com o passar dos anos. 
“Essa não é uma grande novidade na 
realidade brasileira. Trata-se da escalada de 
violência política contra movimentos sociais 
perpetrada desde a ultradireita à direita 
neoliberal, às esquerdas que padeceram 
com o transformismo das frentes populares 
em nome da conciliação de classes”, afirma. 

A perseguição aos movimentos sociais 
se tornou mais latente quando a Lei 
Antiterrorismo foi sancionada, qualificando 
a oposição política e a luta social como 
“terrorismo”. O Brasil foi o primeiro país a 
sancionar esse tipo de lei sem que   houvesse 
precedentes que a justificassem. Assim, sua 
utilização abriu margem para a criminalização 
de alvos escolhidos puramente por motivação 
política. A lei classifica como terrorismo 
atos que pressionem o Poder Público. 
Uma tipificação genérica que põe em risco 
famílias e movimentos que se organizam 
pelo direito de ter um teto ou possuir um 
pedaço de terra. 

Rodrigo Medina destaca que o ANDES-
Sindicato Nacional sempre esteve presente 
na luta, se solidarizando e apoiando 
esses movimentos que estão sendo 
marginalizados e atacados. Para Medina, 
a luta por moradia digna e decente é uma 
luta de todos. “O ANDES-SN presta sua 
solidariedade a uma série de movimentos 
de luta, inclusive se posicionando no debate 
público, sempre contrariamente a esse 
crescente fenômeno de reconhecimento 

do autoritarismo político. Nosso papel é 
juntar forças”, defende Rodrigo Medina. 

O fato é que a luta dos movimentos 
sociais se pauta pela busca por um Estado 
Democrático de Direito, como diz a 
Constituição Federal de 1988, no qual a 
sociedade tenha igualdade de direitos, 
justiça social e não haja qualquer tipo de 
discriminação, ou seja, uma sociedade 
legitimamente democrática. 

Caso Preta Ferreira
Um dos casos mais emblemáticos 

do último semestre é o da ativista do 
Movimento Sem Teto do Centro (MSTC) e 
da Frente de Luta por Moradia (FLM), Preta 
Ferreira, presa em 24 de junho, com base 
em versões conflitantes e insuficientes. O 
movimento ao qual Preta pertence existe há 
15 anos e é reconhecido por boas práticas 
e ocupações exemplares, já tendo recebido 
premiações internacionais. O movimento 
abriga centenas de famílias, além de 
desenvolver trabalhos culturais, sociais e 
educacionais com esses moradores. 

Em uma entrevista, concedida ao Brasil 
do Fato de dentro da penitenciária, Preta 
denuncia as razões de sua prisão devido ao 
fato de ser “mulher, preta e pobre em um 
país onde quem manda são homens brancos, 
machistas e racistas. Estou presa porque 
briguei por meus direitos constitucionais. 
Quem deveria estar preso é quem não 
cumpriu com os deveres, porque moradia 
é um direito”, afirma. 

Movimentos sociais, que lutam por uma sociedade legitimamente democrática, estão na mira dos 
ataques de um governo reacionário e autoritário
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